CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA E O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SÃO PAULO – SEBRAE/SP, VISANDO A COOPERAÇÃO MÚTUA PARA IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE UM CONDOMÍNIO INDUSTRIAL PARA DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL DE SOROCABA - PROJETO INCUBADORA.

Processo nº 13.762/99

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA,  pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ/MF sob o n.º 46.634.044/0001-74, com sede em Sorocaba (SP), à Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes n.º 3.041, Palácio dos Tropeiros, Alto da Boa Vista, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Dr. Vítor Lippi, portador do RG n.º _________________, inscrito no CNPF sob o nº ___________________, devidamente autorizado pela Lei n.º ________,  doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado,  o SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SÃO PAULO – SEBRAE/SP, cadastrado no CNPJ/MF sob o nº  43.728.245/0001-42, com sede à Rua Vergueiro nº 1.117, Bairro do Paraíso, cep.: 01504-001, São Paulo – SP, neste ato representado por seu Diretor Superintendente, Sr. Ricardo Luiz Tortorella, portador da cédula de identidade RG nº 5.473.133, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.309.478-18 e por seus Diretores Operacionais, Srs. José Milton Dallari Soares, portador da cédula de identidade RG nº 29.959.287, inscrito no CPF/MF sob o nº 024.686.118-53 e Paulo Eduardo Stábile de Arruda, portador da cédula de identidade RG nº 10.472.079, inscrito no CPF/MF  sob o nº 071.379.348-11, doravante denominado SEBRAE-SP, firmam o presente Convênio fundamentado nas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente convênio é a conjugação de esforços com a finalidade de dar continuidade ao “Condomínio Industrial para Desenvolvimento Empresarial de Sorocaba - Projeto Incubadora”, implantado no Município pelo Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP e Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, através das Leis nºs  6.115/2000, alterada pela Lei nº  6.171/2000 e  Lei nº 7.382/2005, conforme Proposta de Projeto e Termo de Aceite dos Critérios Necessários para Apresentação e Execução de Convênios em Parceria com o SEBRAE-SP, rubricados pelas partes, que integram o presente instrumento jurídico, de acordo com as normatizações do SEBRAE-SP.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

2.1 DO MUNICÍPIO:

2.1.1. Desenvolver, na sua integridade, o projeto aludido na cláusula primeira;

2.1.2. Executar a proposta apresentada em todos os seus aspectos operacionais e garantir a conclusão do objeto deste Convênio no prazo assinalado;

2.1.3. Permitir e facilitar ao SEBRAE-SP o acesso a toda documentação, dependência e locais do projeto;

2.1.4. Abrir conta corrente no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal ou na Nossa Caixa Nosso Banco, destinada exclusivamente à movimentação dos recursos liberados pelo SEBRAE-SP, apresentando mensalmente cópia do respectivo extrato;

2.1.5. Utilizar os recursos recebidos nos itens discriminados neste termo, respeitando sempre seus valores máximos;

2.1.6. Em hipótese alguma os recursos poderão ser aplicados em outras rubricas que não estejam previstas neste convênio, salvo mediante autorização do SEBRAE-SP;

2.1.7. Do Relatório de Atividades e da Prestação de Contas:

2.1.7.1.  O MUNICÍPIO fica obrigado a apresentar , no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do término da execução de cada fase, Relatórios das Atividades e Prestação de Contas relativa aos gastos do período correspondente às mesmas, conforme estabelecido no presente Convênio, em obediência às Normas Internas do SEBRAE-SP, que regem o presente Convênio, conforme anexos.

2.1.7.2.  A falta de apresentação do Relatório das Atividades e da Prestação de Contas ou sua apresentação não conforme os anexos, ou, ainda, sem estarem devidamente suportados por documentação pertinente, no que se referem as atividades, e por comprovantes legais, no caso dos gastos, implica na não liberação de qualquer recurso por parte do SEBRAE-SP, sem prejuízo da responsabilização penal e civil do MUNICÍPIO;

2.1.7.3. O SEBRAE-SP poderá, de acordo com a legislação vigente, exigir cópias dos comprovantes legais dos pagamentos efetuados através do projeto, sendo que todos os comprovantes legais deverão ser emitidos em nome do MUNICÍPIO, fazendo sempre menção ao número do convênio e do respectivo processo;

2.1.7.4. Incumbe, ainda ao MUNICÍPIO, a obrigação de prestar todas as informações e esclarecimentos complementares que lhe forem solicitados pelo gestor do Convênio ou pela auditoria interna ou externa que for contratada pelo SEBRAE-SP, sem cuja prestação, igualmente também não será liberado qualquer valor e nem considerada em ordem a prestação de contas;

2.1.7.5. As obrigações de apresentar Relatório das Atividades e Prestação de Contas dos gastos efetuados, são assumidas pelo MUNICÍPIO com a ciência de que os recursos do SEBRAE-SP têm natureza pública, razão pela qual, as contas do SEBRAE-SP, são auditadas pela Controladoria Geral da União e pelo Tribunal de Contas da União, o qual tem competência legal para rejeitar a prestação de contas de cada convênio em particular, ainda que as contas do parceiro tenham sido aceitas pelo SEBRAE-SP, decorrendo de tal ato, a responsabilidade pela restituição dos valores recebidos, sujeitando o MUNICÍPIO às penalidades pecuniárias e legais decorrentes do ato;

2.1.7.6. Sem prejuízo das disposições anteriores, poderá o SEBRAE-SP contratar ou designar terceiro especializado, pessoa natural ou jurídica, para fiscalizar ou auditar as atividades desenvolvidas em razão do presente Convênio e sua adequada execução;

2.1.8. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do término do projeto, termo de encerramento, informando metas alcançadas e avaliação dos resultados, assim como, prestação de contas final, relativa ao montante de recursos financeiros envolvidos na execução do projeto;

2.1.9. Elaborar e apresentar os relatórios exigidos conforme os anexos constantes na Instrução Normativa de Convênios / Parcerias do SEBRAE-SP, sendo que o descumprimento desta exigência acarretará a sua não aceitação e conseqüente não liberação do respectivo pagamento;

2.1.10. Prestar contas da alocação total dos recursos, de acordo com o disposto no instrumento e demais instruções do SEBRAE-SP;

2.1.11. Prestar contas de cada parcela e da totalidade dos recursos do Convênio, incluídos eventuais ganhos de aplicações financeiras, inclusive com demonstração da alocação e emprego dos recursos de contrapartida, até 10 (dez) dias depois da data fixada para sua aplicação, sem prejuízo da prestação de contas em até 10 (dez) dias do término do prazo de vigência do Convênio, nos moldes estabelecidos na Instrução Normativa de Convênios / Parcerias do SEBRAE-SP;

2.1.12. Efetuar as retenções dos impostos relativos aos pagamentos efetuados;

2.1.13. Devolver o saldo de recursos alocados pelo SEBRAE-SP e não aplicados no objeto deste Convênio, incluídos eventuais ganhos financeiros, mediante depósito na conta do SEBRAE-SP, juntando cópia do comprovante à respectiva Prestação de Contas;

2.1.14. Comunicar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, expressa e formalmente, o SEBRAE-SP, toda e qualquer mudança que, porventura, venha a ocorrer no cronograma de atividades;

2.1.15. Manter o SEBRAE-SP informado sobre o andamento dos trabalhos, bem como, prestar-lhe informações sempre que requeridas;

2.1.16. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas neste Convênio sem a anuência expressa do SEBRAE-SP;

2.1.17. Manter toda a documentação relativa a este processo arquivada durante 05 (cinco) anos, ficando a mesma disponível ao SEBRAE-SP sempre que solicitado, para atendimento da legislação vigente e auditorias do SEBRAE-SP e TCU;

2.1.18. Restituir aos cofres do SEBRAE-SP os recursos porventura não utilizados, em razão de serem excedentes, num prazo máximo  de até 10 (dez) dias, contados da data de sua verificação. Após este prazo, o valor a ser restituído deverá ser corrigido monetariamente, até a data da efetiva devolução;

2.1.19. Os recursos aportados pelo SEBRAE-SP não poderão ser utilizados para aquisição de imobilizados;

2.1.20. Inserir em todo material de propaganda e promoção, o logotipo do SEBRAE-SP, colaborando para a divulgação institucional e o fortalecimento do mesmo;

2.1.21. Observar os princípios básicos de licitação ou aqueles estabelecidos no Regulamento de Licitações e Contratos do Sistema SEBRAE-SP;

2.1.22. Assumir todas as obrigações sociais, civis, fiscais, tributárias e trabalhistas decorrentes da execução deste Convênio, inclusive contribuições para a Previdência Social e despesas diretas e indiretas, necessárias à execução total dos serviços e responsabilizar-se pelas despesas com o seu cumprimento;

§ 1º – As ações deste Convênio não poderão ser executadas por empresas de propriedade de conselheiros, dirigentes, servidores ou empregados que estejam lotados ou em exercício em qualquer uma das entidades parceiras.

§ 2º – O Município e o SEBRAE-SP poderão incluir, a título de parceiros, Universidades, Institutos de Pesquisas, escolas Técnicas e entidades afins, definindo suas responsabilidades e atribuições para apoio ao Projeto, objeto deste convênio. 

2.2. DO SEBRAE-SP:

2.2.1. Assegurar os meios indispensáveis à plena consecução dos objetivos previstos neste Convênio, no que concerne à sua parte, na conformidade da proposta de projeto anexa;

2.2.2. Providenciar os repasses dos recursos na forma, condições e valores  previstos;

2.2.3. Divulgar e levar ao conhecimento do universo de Empreendedores e Empresas de Pequeno Porte os benefícios advindos do presente Convênio;

2.2.4. Conservar sua autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do projeto;

2.2.5. Colaborar, no que lhe couber e possível for, para a divulgação institucional e o fortalecimento da Entidade. 

Parágrafo único – Os partícipes promoverão, conjuntamente, o recrutamento dos empresários interessados em participar do Projeto, assim como realizarão o processo de seleção que indicará os admitidos ao Projeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

3.1. Para os fins indicados na Cláusula Primeira, o SEBRAE-SP repassará ao MUNICÍPIO, recursos financeiros no montante de R$ 240.560,00 (duzentos e quarenta mil, quinhentos e sessenta reais).

3.2. Em contrapartida, o MUNICÍPIO arcará com recursos financeiros no importe de R$ 267.440,00 (duzentos e sessenta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS, DA FORMA DE DESEMBOLSO

E DA LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO

4.1. As despesas, no que concerne ao SEBRAE-SP, com a execução do presente Convênio, onerarão verba própria deste, consignada em seu orçamento;

4.2. As despesas com a execução do presente Convênio, no que concerne ao MUNICÍPIO, onerarão verba própria consignada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, sob a rubrica orçamentária 15.01.00 3.3.90 39 00 04 122 6010 – R$ 267.440,00 (Duzentos e sessenta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais);

4.3. Os recursos de contrapartida do SEBRAE-SP serão liberados em conformidade ao cronograma constante da proposta anexa, no prazo de até 10 (dez) dias após a satisfação das exigências contidas neste Convênio;

4.4. No caso de atraso na apresentação dos relatórios ou de sua rejeição por erros ou omissões causados pelo MUNICÍPIO, os repasses somente serão efetuados 10 (dez) dias úteis depois de sanadas as falhas;

4.5. Deverá o SEBRAE-SP reduzir a termo, no processo, os motivos da rejeição ou do apontamento dos erros nos relatórios;

4.6. É vedada a utilização dos recursos de que trata este Convênio, em finalidades diversas daquelas integrantes e relacionadas no seu objeto;

4.7. Nas situações em que ocorrer antecipação de parcela, esta somente poderá ocorrer, mediante relatório do gestor do projeto pelo SEBRAE-SP, relatando sobre a viabilidade da execução;

4.8. Os pagamentos serão liberados mediante relatório elaborado pelo gestor do projeto no SEBRAE-SP, validando a execução do pactuado.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA GESTÃO

5.1. Este Convênio será acompanhado e avaliado em sua execução, por técnicos do SEBRAE-SP, ou por empresa especializada e por este designada;

5.2. Os partícipes indicam como gestores:

5.2.1. Pelo SEBRAE-SP: Sr. Renato Domingues de Moraes.

5.2.2. Pelo MUNICÍPIO: Sr. Daniel de Jesus Leite - Secretário do Desenvolvimento Econômico, portador do RG nº 11.266.866 - SSP/SP e inscrito no CPF do MF sob o nº 046.349.468-74. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência deste Convênio é de 16 (dezesseis) meses, contados da data de sua assinatura, destinando-se os dois últimos meses à prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DIRETRIZES E OUTRAS CONDIÇÕES

7.1. Durante o período de vigência deste convênio, para operacionalização desta parceria, devem ser atendidas pelo MUNICÍPIO as seguintes diretrizes:

7.1.1. A Incubadora deverá possuir um Grupo de Trabalho ou um Conselho, formado por entidades parceiras ao Projeto, respeitando as particularidades locais;

7.1.2. O Grupo de Trabalho ou Conselho deverá se reunir com freqüência, para avaliar as ações da Incubadora;

7.1.3. Estabelecer e manter contratos de serviços junto à empresas atendidas pela Incubadora;

7.1.4. Fazer o lançamento mensal dos indicadores da Incubadora o SGI – Serviço Gerencial de Incubadoras;

7.1.5. Manter atualizado o plano de negócios da Incubadora.

7.2. Caberá ao SEBRAE-SP fiscalizar a execução de tais diretrizes, as quais serão levadas em consideração para a realização de aditivos e para a renovação do Projeto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1. Este Convênio poderá ser alterado, mediante termo específico e concordância expressa dos partícipes, desde que tal medida não importe em mudança de seu objeto.   

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos convenentes rescindirem o instrumento de Convênio a qualquer tempo, imputando responsabilidades pelas obrigações geradas no prazo de vigência e creditados os benefícios adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO

10.1. Na hipótese de inexecução total ou parcial deste Convênio, o MUNICÍPIO deverá restituir o valor transferido, acrescido dos juros máximos da Lei Civil e atualização monetária, de acordo com índice oficial, a partir de seu recebimento, se:

10.1.1. não for executado o objeto da avença ou se não forem cumpridas as obrigações previstas no respectivo instrumento, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior;

10.1.2. Não for apresentada, no prazo regulamentar, a prestação de contas, salvo se decorrente de caso fortuito ou força maior;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FÔRO

111. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste convênio, que não possam ser solucionadas administrativamente.

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo de convênio em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Palácio dos Tropeiros, ..........

VITOR LIPPI

Prefeito Municipal

RICARDO LUIZ TORTORELLA

Diretor Superintendente - SEBRAE-SP

JOSÉ MILTON DALLARI SOARES

Diretor Operacional - SEBRAE-SP
PAULO EDUARDO STÁBILE DE ARRUDA
Diretor Operacional - SEBRAE-SP
Testemunhas

1 ______________________________

2 ______________________________
